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PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em 

decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 328, de 2015, do Senador Telmário 

Mota, que dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de educadora e educador social e dá 
outras providências. 

Relator: Senador PAULO PAIM 

I – RELATÓRIO 

Em exame na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 328, de 2015, de autoria do 
Senador Telmário Mota, que busca dispor sobre a regulamentação 
da profissão de educador social. Para esse fim, o projeto foi 

estruturado em seis artigos.  

No art. 1º, ao tempo em que se explicita o objetivo do 
projeto de regulamentar a profissão de educador social, acrescenta-
se que o ofício possui caráter pedagógico e social, devendo 
relacionar-se “à realização de ações afirmativas, mediadoras e 
formativas”. 

No art. 2º são apontados “os contextos educativos”, 
dentro ou fora do ambiente escolar, implicados com ações educativas 
para diversas populações, em distintos âmbitos institucionais, 
comunitários e sociais, em programas e projetos educativos, como o 
locus de atuação do educador social. 
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No art. 3º, o PLS impõe aos entes federados de qualquer 
esfera administrativa: a) o uso da nova nomenclatura para os 
profissionais de seus quadros envolvidos com o campo de atuação 
dos educadores sociais; b) a criação e o provimento dos cargos 
públicos de educador social, com níveis diferenciados de admissão 
à carreira, de acordo com a escolaridade; c) a elaboração dos planos 
de cargos, carreira e remuneração da nova profissão.  

No art. 4º são arroladas as atribuições do educador 
social, “dentro ou fora dos âmbitos escolares”. 

O art. 5º enuncia, de maneira genérica, a revogação das 
disposições em contrário à matéria.  

Finalmente, o art. 6º estabelece o início da vigência da lei 
proposta na data de sua publicação. 

A matéria foi distribuída à análise da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), da Comissão de Educação, 
Cultura e Esporte (CE), e da CAS, cabendo a esta a decisão 
terminativa. Na primeira, o PLS foi aprovado com uma emenda 
supressiva (Emenda nº 1-CCJ), que extirpou da proposição os arts. 
3º e 5º. 

Na CE, foi aprovado parecer que, além de ratificar a 
Emenda nº 1-CCJ, contemplou duas novas emendas. A primeira 
(Emenda nº 2-CE) para dar nova redação ao art. 4º original do projeto 
(renumerado como art. 3º em face do acolhimento da emenda da 
CCJ), de modo a ampliar o público atendido pelos educadores 
sociais. A segunda (Emenda nº 3-CE) para inserir novo dispositivo 
no PLS, numerado como art. 4º, por meio do qual dispõe sobre a 
formação de nível superior como requisito de ingresso na profissão, 
ressalvada a situação daqueles que já a exerçam na data de 
publicação da lei, para quem se admite a formação em nível médio. 

Em 24 de outubro de 2017, o Senador Eduardo Lopes 
apresentou, perante esta Comissão, a Subemenda nº 1, com o intuito 
de modificar parcialmente a terminologia adotada no texto do art. 3º 
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do PLS, cuja redação, dada pela citada Emenda nº 2, foi pacificada 
e consensual no âmbito da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte. 

 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 100 do Regimento Interno 
do Senado Federal (RISF), compete à CAS opinar sobre proposições 
que versem a respeito de, entre outros temas, relações de trabalho, 
organização do sistema nacional de emprego e condição para o 
exercício de profissões. Ademais, por força do caráter terminativo da 
decisão que ora se forma, cumpre ainda a este colegiado, nos termos 
do art. 91 do mesmo Risf, manifestar-se quanto aos aspectos de 
constitucionalidade e juridicidade da proposição. Dessa maneira, 
resta observada, no presente exame do PLS nº 328, de 2015, a 
competência regimentalmente atribuída a esta Comissão. 

No que tange à constitucionalidade, verifica-se que, a teor 
do art. 22, inciso XVI, da Constituição Federal, cabe privativamente 
à União legislar sobre organização do sistema nacional de emprego 
e condições para o exercício profissional no País. Em adição, de 
acordo com o art. 48 da mesma Carta, os membros do Congresso 
Nacional estão legitimados a iniciar o processo legislativo no tocante 
às matérias de competência da União, verificando-se, ainda, que a 
proposição não incide em matéria reservada à iniciativa do 
Presidente da República. 

A única ressalva a ser feita em relação a esse quesito, 
devidamente apontada na CCJ, refere-se à imposição de obrigações 
para os entes federados subnacionais veiculada no art. 3º. Esse tipo 
de medida, por se mostrar incongruente com a forma federativa do 
Estado, só poderá ser saneada com a sua exclusão do projeto, 
consoante sugeriu a CCJ e assentiu a CE. 
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Em relação à juridicidade, constata-se que a proposição, 
veiculada por meio da espécie legislativa adequada, tende a inovar o 
ordenamento vigente e com ele conformar-se, ademais de gozar de 
relativo potencial de coercibilidade. Nada obstante, a cláusula 
revogatória genérica, inserida no art. 5º, padece de vício cuja 
resolução enseja a sua supressão do projeto. 

No mérito, é inquestionável a importância da atuação de 
educadores e educadoras sociais para o sucesso de políticas 
públicas de fôlego no campo da inclusão. Em que pese, assim, a 
expressividade assumida por esses profissionais no mundo do 
trabalho, no seio de uma diversidade de instituições sociais entre as 
quais despontam as vinculadas ao Estado, a sua atividade 
remanesce pendente de reconhecimento oficial como profissão 
singular. Desse modo, o projeto supre uma lacuna legal no tocante à 
regulamentação desse importante ofício. 

O reconhecimento formal que ora se propõe, com a 
institucionalização de uma identidade ocupacional, é, decerto, crucial 
para a melhoria das condições de atuação dessa nova classe de 
educadores. Entre outros reflexos nessa área, espera-se a criação 
de expertise profissional a partir da melhoria da formação desses 
educadores, os quais podem ganhar mais foco em programas e 
processos de formação específica. Porém, mais do que isso, os 
efeitos da medida poderão ser sentidos no próprio desempenho da 
ação do Estado, o que nos parece relevante, ao cabo, para o conjunto 
da sociedade brasileira. Nesse contexto, a proposição é oportuna e 
atende ao interesse público. 

No que respeita às emendas, verifica-se que a Emenda 
nº 1-CCJ corrige as falhas apontadas na análise de 
constitucionalidade e juridicidade, relativamente ao conteúdo dos 
arts. 3º e 5º, sendo, portanto, meritória. 

A Emenda nº 2-CE, mediante a qual se atendeu a 
sugestão de entidades atuantes na área de projetos sociais, de fato, 
imprime caráter universal ao público atendido por educadores e 
educadoras sociais. Dessa maneira, ao evitar a redução da atenção 
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a segmentos específicos da população, a proposição amplia as 
próprias possibilidades de exercício profissional da categoria. Por 
isso mesmo, julgamos a Emenda nº 2-CE meritória. 

A Emenda nº 3-CE, por sua vez destinada a acolher 
demanda de profissionais da área, estabelece a formação em nível 
superior como requisito para o exercício da profissão, admitindo a 
escolaridade mínima de nível médio para os que atuarem no setor 
até a data de publicação da lei resultante do projeto. Trata-se de 
disposição pertinente em relação a leis que cuidem da definição de 
condições para exercício profissional em geral. No tocante ao caso 
dos educadores sociais, reputamos pertinente a exigência de 
escolaridade em nível superior. Ela é relevante tanto para o 
enriquecimento da profissão quanto para a ampliação do nível e dos 
anos de escolaridade dos trabalhadores do País. No mais, é 
igualmente pertinente a exceção aberta para os profissionais de nível 
médio que já integrem a atividade, os quais não podem, por uma 
questão de justiça, mas também de direito, ser excluídos do exercício 
da profissão, em decorrência de lei nova sobre a matéria. 

No que tange à Subemenda nº 1, apresentada, por sinal, 
após entrega de relatório anterior, também de nossa lavra, à 
Comissão, consideramos que envolve questão já superada nos 
debates realizados na instrução da matéria, especialmente na CE. 
Além disso, a mudança proposta não se coaduna com os 
entendimentos mais favoráveis e propícios à inclusão, sem qualquer 
viés de discriminação. Por essa razão, não a acolhemos. 

Adotadas as emendas precedentes com os reparos apontados, 

nada resta a obstar a tramitação do projeto no tocante aos aspectos de 
constitucionalidade e juridicidade. Quanto ao mais, uma vez demonstrado 

seu mérito social, julgamos o projeto oportuno e digno de acolhimento por 
esta Casa Legislativa. 

S
F

/
1

9
7

9
1

.
8

0
2

6
7

-
1

5

6



 

           SENADO FEDERAL 

 Gabinete do Senador PAULO PAIM 
 

 
Senado Federal - Gabinete do Senador Paulo Paim - Praça dos Três Poderes – Anexo I – 22º Andar - CEP 70165-900 – Brasília – DF 

Telefone: +55 (61) 3303 5221 - Fax: +55 (61) 3303 5235 -  Site: www.senadorpaim.com.br - e-mail: paulopaim@senador.leg.br 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

do Senado nº 328, de 2015, acolhidas as Emendas nº 1-CCJ, nº 2-CE e nº 3-
CE, e pela rejeição da Subemenda nº 1. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Senado Federal - Lista de Votação Nominal -  PLS 328/2015 e emendas, nos termos do relatório
apresentado

Comissão de Assuntos Sociais - Senadores
TITULARES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil

(MDB, PRB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil
(MDB, PRB, PP) SIM NÃO ABSTENÇÃO

RENAN CALHEIROS 1. MECIAS DE JESUS
EDUARDO GOMES 2. FERNANDO BEZERRA COELHO
MARCELO CASTRO 3. CONFÚCIO MOURA
LUIZ DO CARMO 4. MAILZA GOMESX
LUIS CARLOS HEINZE 5. VANDERLAN CARDOSO

TITULARES - Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL (PSDB, PODE,
PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL (PSDB, PODE,

PSL) SIM NÃO ABSTENÇÃO

MARA GABRILLI 1. SORAYA THRONICKEX
STYVENSON VALENTIM 2. EDUARDO GIRÃOX X
ROMÁRIO 3. ROSE DE FREITAS
JUÍZA SELMA 4. VAGO

TITULARES - Bloco Parlamentar Senado Independente
(REDE, PDT, CIDADANIA, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Senado Independente

(REDE, PDT, CIDADANIA, PSB) SIM NÃO ABSTENÇÃO

LEILA BARROS 1. JORGE KAJURUX
WEVERTON 2. CID GOMES
FLÁVIO ARNS 3. FABIANO CONTARATO
ELIZIANE GAMA 4. MARCOS DO VAL

TITULARES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
(PT, PROS) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar da Resistência Democrática

(PT, PROS) SIM NÃO ABSTENÇÃO

HUMBERTO COSTA 1. PAULO PAIM X
ROGÉRIO CARVALHO 2. PAULO ROCHA
ZENAIDE MAIA 3. VAGOX

TITULARES - PSD SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - PSD SIM NÃO ABSTENÇÃO
NELSINHO TRAD 1. CARLOS VIANAX
IRAJÁ 2. LUCAS BARRETO
OTTO ALENCAR 3. SÉRGIO PETECÃOX

TITULARES - Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PR, PSC) SIM NÃO ABSTENÇÃO SUPLENTES - Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PR, PSC) SIM NÃO ABSTENÇÃO
JAYME CAMPOS 1. ZEQUINHA MARINHOX
MARIA DO CARMO ALVES 2. CHICO RODRIGUES

Quórum:

Votação:

Senador Romário
PresidenteANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 9, EM 10/04/2019

OBS: COMPETE AO PRESIDENTE DESEMPATAR AS VOTAÇÕES QUANDO OSTENSIVAS (RISF, art. 89, XI)

* Presidente não votou
10 TOTAL SIM 10 NÃO 0 0ABSTENÇÃO

 TOTAL 11

SVE das Comissões - 10/04/2019 11:22:35 Página 1 de 1
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CAS, 10/04/2019 às 09h - 9ª, Extraordinária
Comissão de Assuntos Sociais

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Unidos pelo Brasil (MDB, PRB, PP)

RENAN CALHEIROS 1. MECIAS DE JESUS

EDUARDO GOMES 2. FERNANDO BEZERRA COELHOPRESENTE
MARCELO CASTRO 3. CONFÚCIO MOURAPRESENTE
LUIZ DO CARMO 4. MAILZA GOMESPRESENTE PRESENTE
LUIS CARLOS HEINZE 5. VANDERLAN CARDOSO

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar PSDB/PODE/PSL (PSDB, PODE, PSL)

MARA GABRILLI 1. SORAYA THRONICKEPRESENTE PRESENTE
STYVENSON VALENTIM 2. EDUARDO GIRÃOPRESENTE PRESENTE
ROMÁRIO 3. ROSE DE FREITASPRESENTE
JUÍZA SELMA 4. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Senado Independente (REDE, PDT, CIDADANIA, PSB)

LEILA BARROS 1. JORGE KAJURUPRESENTE PRESENTE
WEVERTON 2. CID GOMES

FLÁVIO ARNS 3. FABIANO CONTARATO PRESENTE
ELIZIANE GAMA 4. MARCOS DO VALPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PT, PROS)

HUMBERTO COSTA 1. PAULO PAIM PRESENTE
ROGÉRIO CARVALHO 2. PAULO ROCHAPRESENTE PRESENTE
ZENAIDE MAIA 3. VAGOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

PSD

NELSINHO TRAD 1. CARLOS VIANAPRESENTE
IRAJÁ 2. LUCAS BARRETO PRESENTE
OTTO ALENCAR 3. SÉRGIO PETECÃOPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Vanguarda (DEM, PR, PSC)

JAYME CAMPOS 1. ZEQUINHA MARINHOPRESENTE
MARIA DO CARMO ALVES 2. CHICO RODRIGUESPRESENTE PRESENTE

Não Membros Presentes
ESPERIDIÃO AMIN

TELMÁRIO MOTA

IZALCI LUCAS

AROLDE DE OLIVEIRA

10/04/2019 11:17:39 Página 1 de 2
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

Não Membros Presentes
RENILDE BULHÕES

10/04/2019 11:17:39 Página 2 de 2
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DECISÃO DA COMISSÃO

NA 9ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NESTA DATA, O
SENADOR PAULO PAIM REFORMULA ORALMENTE O RELATÓRIO,
PASSANDO A ACATAR A SUBEMENDA Nº 1 À EMENDA Nº 2-CE,
CONCLUINDO, PORTANTO, COM VOTO PELA APROVAÇÃO DO
PROJETO E DAS EMENDAS Nº 1-CCJ-CE, 2-CE, 3-CE, E DA
SUBEMENDA Nº 1 À EMENDA Nº 2-CE.

A COMISSÃO APROVA O PROJETO E AS EMENDAS Nº 1-CCJ-CE-
CAS, 2-CE-CAS (COM A SUBEMENDA Nº 1-CAS), E 3-CE-CAS.

(PLS 328/2015)

Senador ROMÁRIO

10 de Abril de 2019

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais


